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	RELATOR(A)
	:
	JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	DOMINGOS ROSA DE JESUS

	ADVOGADO

	:
	NILSON ALVES PEREIRA JUNIOR E OUTROS(AS)


EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. SEGURIDADE SOCIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO DEFICIENTE. LOAS. INCAPACIDADE E IMPEDIMENTO DE LONGO PRAZO NÃO EVIDENCIADOS. APELO PROVIDO. SENTENÇA REFORMADA.

1. Trata-se de Apelação interposta pela parte ré, INSS, contra sentença procedente em pedido de concessão do benefício assistencial (BPC-LOAS). O magistrado sentenciante assegurou à autora a concessão do benefício assistencial previsto na Lei 8.742/93, com o pagamento de parcelas pretéritas desde a data do requerimento administrativo.

2. Quanto ao impedimento de longo prazo, assiste razão à recorrente. Na hipótese em análise, em resposta aos quesitos apresentados, o laudo médico pericial afirmou que a parte autora não possui incapacidade total e permanente. Portanto, não preenche o requisito impedimento de longo prazo estabelecido na lei. 
3. Assim, descabida a concessão do benefício de prestação continuada BPC-LOAS, por não se tratar de deficiente. Por conseguinte, desnecessária a análise do preenchimento do requisito vulnerabilidade social.

4. No entanto, descabida a devolução de valores de benefícios previdenciários recebidos de boa fé, devendo-se assentar que o quanto decidido no REsp repetitivo 1.401.560/MT cuida de verbas percebidas através de antecipação de tutela posteriormente revogada. E ainda que se trate desta última hipótese, o STF tem jurisprudência assentada posteriormente à edição do julgamento do mencionado recurso repetitivo, e que deve ser prestigiada em detrimento do posicionamento do STJ, de que descabe a devolução pretendida (vide ARE 734242 AgR, Relator  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/08/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-175, DIVULG 04-09-2015, PUBLIC 08-09-2015). Cabe ajuntar que o próprio STJ, ao reexaminar a questão após a edição do acórdão no Resp 1401560-MT, concluiu que não caberia ao mesmo se manifestar sobre ela, por se tratar de matéria constitucional, o que retira a força do precedente repetitivo supracitado (REsp 1694702/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017).

5. Apelação do INSS provida. Sentença reformada para julgar a demanda improcedente. 

ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, dar provimento ao apelo. Salvador, 14/02/2020.
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS

Relatora convocada
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